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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0
PROCESSO 

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
realizará licitação, conforme 
indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Modalidade e Forma 

Apresentação das Propostas

Abertura da licitação 

Pregoeiro 

Critério de Julgamento 

Modo de Disputa 

Intervalo mínimo de 
diferença de valores ou 
percentuais entre os lances 

Benefícios ME/EPP 

Valor Estimado da 
Contratação 

Sistema Eletrônico 

Locais em que serão 
divulgadas informações sobre 
o certame 

 
1. DO OBJETO  
 
1.1. O objeto da presente licitação é 
MEDICAMENTOS DE A à Z GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONFORME 
TABELA CMED e indisponíveis na Farmácia Municipal, cujas especificações detalhadas se 
encontram no Anexo I. 
1.2 – A aquisição será processada com base no maior desconto ofertado pelo licitante 
vencedor sobre o preço constante na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ. 67.360.438/0001-51 

Av.: Uriel de Oliveira César, 47 – Fone/Fax: (15) 3548
CEP.: 18.385-000 – Itapirapuã Paulista – São Paulo

e-mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIO N.º 048/2024 

 
LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
realizará licitação, conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa 
indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

s 
A partir de 18/10/2024 as 09H00 
Até 31/10/2024 até as 09H00 

31/10/2024 até as 10H00 

Evanilson Quinol do Amaral 

MENOR PREÇO POR ITEM (ATRAVÉS DO MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA 
CMED/ANVISA – MÊS BASE OUTUBRO

Aberto 

 
R$ 1% 

Sim 

R$ 245.000,00 

www.bll.org.br 

divulgadas informações sobre www.itapirapuapaulista.sp.gov.br, DOM, DOE, JGC, 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO para 
MEDICAMENTOS DE A à Z GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONFORME 

e indisponíveis na Farmácia Municipal, cujas especificações detalhadas se 

A aquisição será processada com base no maior desconto ofertado pelo licitante 
vencedor sobre o preço constante na tabela CMED - Câmara de Regulação do Mercado de 

RAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 
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LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA, 
modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa 

indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável 

SISTEMA DE REGISTRO DE 

ENOR PREÇO POR ITEM (ATRAVÉS DO MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA 

OUTUBRO /2024) 

, DOM, DOE, JGC, PNCP 

para AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE A à Z GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONFORME 

e indisponíveis na Farmácia Municipal, cujas especificações detalhadas se 

A aquisição será processada com base no maior desconto ofertado pelo licitante 
Câmara de Regulação do Mercado de 
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Medicamentos (mês base de referência Setembro /202
desta licitação. 
 
1.3 -Só serão admitidas propostas que indiquem, 
cento) sobre: 
 
I - O Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) 
SIMILARES E ÉTICOS) 
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS), 
Mercadorias e Serviços vigente no Estado d
venha substitui-la); e/ou, 
 
II - O Preço Máximo de Venda ao Governo 
E ÉTICOS) constantes da 
MERCADO DE MEDICAMENTOS), 
anexo ao Comunicado 06/2013 ou para atender ordem judicial.
 
1.4 – A(s) Detentoras da Atas ficam obrigadas a atender a todos os pedidos realizados, 
inclusive com relação aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mí
quantidades contidas nas embalagens usualmente comercializadas no mercado varejista.
 
1.5. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
 
2 - DO PREÇO 
2.1 - Estima-se o valor global desta licitação em R$ 
reais), com base nos parâmetros de aceitabilidade dispostos no ANEXO I.
 
2.2. O valor indicado acima corresponde à média adquirida 
anterior e foram apurados para efeito de estimar
vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e 
economicidade de sua proposta, atendido os f
neste ato convocatório. 
 

                                                     
1
Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) 

comercializar um medicamento no mercado brasileiro.

2
Preço Máximo de Venda ao Governo 

Preços (CAP) sobre o Preço Fábrica 

março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas 

de medicamentos constantes do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para a
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(mês base de referência Setembro /2024, quando da elaboração da proposta 

Só serão admitidas propostas que indiquem, no mínimo, o desconto de 1% (um por 

Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) - PF1dos medicamentos (GENÉRICOS, 
SIMILARES E ÉTICOS) constantes da Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO 
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS), para a alíquota do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços vigente no Estado de São Paulo (ICMS = 18% ou outra alíquota que 

O Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG2 dos medicamentos (GENÉRICOS 
constantes da Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO DO 

MERCADO DE MEDICAMENTOS), para fornecimento de medicamentos previstos no rol 
anexo ao Comunicado 06/2013 ou para atender ordem judicial. 

A(s) Detentoras da Atas ficam obrigadas a atender a todos os pedidos realizados, 
inclusive com relação aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mí
quantidades contidas nas embalagens usualmente comercializadas no mercado varejista.

. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

se o valor global desta licitação em R$ 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
, com base nos parâmetros de aceitabilidade dispostos no ANEXO I.

. O valor indicado acima corresponde à média adquirida pela Prefeitura Municipal no ano 
anterior e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto da licitação, não 
vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e 
economicidade de sua proposta, atendido os fatores e critérios de julgamento estabelecidos 

              
Fabricante) - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor pode 

dicamento no mercado brasileiro. 

Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente de Adequação de 

ço Fábrica – PF [PF* (1-CAP)]. O CAP, regulamentado pela Resolução nº 3, de 2 de 

março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas 

de medicamentos constantes do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial.
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, quando da elaboração da proposta 

no mínimo, o desconto de 1% (um por 

dos medicamentos (GENÉRICOS, 
Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO 

para a alíquota do Imposto sobre Circulação de 
e São Paulo (ICMS = 18% ou outra alíquota que 

dos medicamentos (GENÉRICOS 
Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO DO 

medicamentos previstos no rol 

A(s) Detentoras da Atas ficam obrigadas a atender a todos os pedidos realizados, 
inclusive com relação aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mínimo as 
quantidades contidas nas embalagens usualmente comercializadas no mercado varejista. 

. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
interesse. 

245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
, com base nos parâmetros de aceitabilidade dispostos no ANEXO I. 

pela Prefeitura Municipal no ano 
se o valor do objeto da licitação, não 

vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e 
atores e critérios de julgamento estabelecidos 

PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor pode 

PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente de Adequação de 

CAP)]. O CAP, regulamentado pela Resolução nº 3, de 2 de 

março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas 

tender ordem judicial. 
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2.3 – Os MEDICAMENTOS “ÉTICOS, SIMILARES E GENÉRICOS” a serem adquiridos 
pela Secretaria Municipal da Saúde serão os constantes da listagem divulgada pela CMED 
(http://portal.anvisa.gov.br/listas
 
3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 - As despesas com a contratação dos serviços correrão pelas seguintes dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente:
 
01 06 Secretaria Municipal de 
01 06 61 Fundo Municipal de Saúde
Ficha 089- 3.3.90.30.00 Material de Consumo.
Ficha 090- 3.3.90.30.00 Material de Consumo.
Ficha 091- 3.3.90.30.00 Material de Consumo.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessadas, do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem 
previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da 
42. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico da www.bll.org.br
designado. 
4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuá
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terc
4.5. O licitante se compromete a:
4.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não c
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
4.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão;
4.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprom
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso;
4.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da 
técnico através do telefone
4.7. É de responsabilidade d
sistema relacionados no item anterior e mantê
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Os MEDICAMENTOS “ÉTICOS, SIMILARES E GENÉRICOS” a serem adquiridos 
Municipal da Saúde serão os constantes da listagem divulgada pela CMED 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos). 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas com a contratação dos serviços correrão pelas seguintes dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente: 

retaria Municipal de Saúde 
01 06 61 Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
3.3.90.30.00 Material de Consumo. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessadas, do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem 
previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da www.bll.org.br
42. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do 

www.bll.org.br, através de manifestação de operador formalmente 

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  
4.5. O licitante se compromete a: 

se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

4.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão;
4.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprom
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da BLL, 
através do telefone (41) 3097-4600, ou pelo e-mail: contato@bll.org.br.

4.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 
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Os MEDICAMENTOS “ÉTICOS, SIMILARES E GENÉRICOS” a serem adquiridos 
Municipal da Saúde serão os constantes da listagem divulgada pela CMED 

As despesas com a contratação dos serviços correrão pelas seguintes dotações 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessadas, do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem 

www.bll.org.br. 
42. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do 

através de manifestação de operador formalmente 

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

rio o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL ou ao 
órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente 

abendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

4.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 
4.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 

BLL, utilizar o suporte 
mail: contato@bll.org.br. 

o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
4.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual 
123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
4.10 - Somente poderão participar desta licitação
pequeno porte – EPP e microempreendedores individuais 
123/2016, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014
atividade pertinente ao objeto da licitação, autorizadas na forma da lei, que preencherem as 
condições de habilitação constantes deste edital, desde que possuam cadastramento junto a 
BLL segue transcrição do artigo 4º da lei 14.133/21:
 

“Art. 4º Aplicam
as disposições constantes dos
123, de 14 de dezembro de 2006.
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo 
aplicadas
I - 
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadram
pequeno porte;
II -
licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
§ 2º A obtenção de b
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 
no ano
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapole
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação.
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) a
será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”

 
4.11. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida 
a participação do licitante: 
4.11.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.11.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021;
4.11.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil 
OSC, atuando nessa condição;
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
ntifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

4.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
rte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.

Somente poderão participar desta licitação microempresas –
e microempreendedores individuais – MEI, nos termos da lei federal nº 

123/2016, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014
atividade pertinente ao objeto da licitação, autorizadas na forma da lei, que preencherem as 
condições de habilitação constantes deste edital, desde que possuam cadastramento junto a 

segue transcrição do artigo 4º da lei 14.133/21: 

“Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei 
as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo 
aplicadas: 

 no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de 
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; 

- no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às 
licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação. 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) a
será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.” 

4.11. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida 
 

a às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.11.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021;
4.11.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil 

ção; 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

4.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
rte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

– ME e, empresas de 
nos termos da lei federal nº 

123/2016, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014, do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da licitação, autorizadas na forma da lei, que preencherem as 
condições de habilitação constantes deste edital, desde que possuam cadastramento junto a 

às licitações e contratos disciplinados por esta Lei 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 

no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de 
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita 

ento como empresa de 

no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às 
licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

enefícios a que se refere o caput deste artigo fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 

calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

m a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, 
será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites 

4.11. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida 

4.11.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 
4.11.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.
 
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disp
Edital. 

 
5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aju
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;
 
5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição
 
5.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos
Constituição Federal; 
5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, p
 
5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
2021. 
 
5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
nos§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disp

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aju
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
r de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no incis

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de

adrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 9deste 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
r de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

5.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
revistas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

adrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
, observado o disposto 
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5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
 
5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
 
5.6.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação 
constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 
49 da LC 123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
 
5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021
 
5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
 
5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
 
5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
 
5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
 
5.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata 
 
5.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado:
 
5.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e
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5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
o do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação 

constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

e habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

5.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
ento por menor preço; e 
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5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
o do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação 

constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

e habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

5.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

5.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

5.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
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5.12.2. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órg
 
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobs
sua desconexão. 
 
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2.Quantidades; 
6.1.3. Marca e fabricante, quando for o caso
6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 
 
6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, regist
objeto cotado. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão o
 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
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5.12.2. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.3. Marca e fabricante, quando for o caso 
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, regist

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
s, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
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5.12.2. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

ãos de controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

ervância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
s, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 
sua apresentação. 
 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
 
6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os p
Edital e seus anexos. 
 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
ou, Tribunal de contas da U
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
 
7.1. A abertura da presente licitação dar
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes.  
 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informad
consignado no registro.  
 
7.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro 
constante no preâmbulo deste edital. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horári
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8. O licitante poderá solicitar, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
s adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos n

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
ou, Tribunal de contas da União, quando se tratar de recursos federais. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio             
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

7.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro 
constante no preâmbulo deste edital.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horári
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

itante poderá solicitar, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
s adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

dias, a contar da data de 

máximos estabelecidos nas normas de regência de 

6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
reços máximos previstos neste 

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

á automaticamente em sessão pública, por meio             

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
os do seu recebimento e do valor 

7.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

itante poderá solicitar, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
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inexequível.  
 
7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 
do preâmbulo deste edital.  
7.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10.1. A etapa de lances da sessã
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances,
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos i
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.  
 
7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das de
 
7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.  
 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitant
fechado.  
 
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.11.3. No procedimento de que trata o subitem
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
7.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na orde
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
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7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 
 

7.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.  

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das de

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
ranscorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

7.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
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7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro 

7.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

o pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

tens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
es apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
ranscorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

supra, o licitante poderá optar por manter o 

7.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
m de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
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encerramento deste prazo.  
 
7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preç
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
 
7.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) pr
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
 
7.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.  
 
7.12.5. Definida a melhor proposta, se a dife
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
7.12.6. Após o reinício pr
apresentar lances intermediários. 
 
7.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 
conforme o caso.  
 
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação d
 
7.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
rá os lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

7.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

7.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.  

7.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

7.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  

7.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação d

7.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

o ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

opostas nas condições definidas no item 5.12, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 

7.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

7.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

7.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

rença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

evisto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

7.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 

ou desconto, prevalecendo aquele 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o preg
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação
 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, s
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar
123/2006.  
 
7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
automática para tanto.  
 
7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encon
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  
 
7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
 
7.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 7.18 a 7.18.4 não serão
consideração quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para 
empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 
deste Edital.  
 
7.19. Só poderá haver empate entre propostas igu
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema do pregão. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

empatadas com a primeira colocada.  

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
rte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

7.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 7.18 a 7.18.4 não serão
consideração quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para 
empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  
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oeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 

e do sistema do pregão.  

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
erá identificado pelo sistema as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

sto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

trem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
rte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

7.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 7.18 a 7.18.4 não serão levados em 
consideração quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para 
empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 

ais (não seguidas de lances), ou entre lances 

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
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7.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto de
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.  
 
7.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o 
lote, será observado os preços unitá
 
7.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no
 
7.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
definido pela Administração. 
 
7.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
 
7.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  
 
7.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 
 
7.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários c
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 
 
7.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos 
de habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021
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Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto de
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

7.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o 
lote, será observado os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

7.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.  

7.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração.  

7.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

7.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

7.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.  

7.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários c
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos 
de habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 
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São Paulo 
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Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

7.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o 
rios máximos como critério de aceitabilidade.  

7.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 

7.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

acima do preço máximo 

7.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

7.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

7.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
ofertado ou após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

7.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

7.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos 
de habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

e legislação correlata, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Controladoria-Geral da União (
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
d) Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o
8.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação. 
 
8.3. Caso atendidas as condições de 
 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.6 deste edital.
 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máx
em seus anexos. 
 
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
 
8.7.1. Contiver vícios insanáveis;
 
8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
 
8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
 
8.7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

ta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992
8.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

om o item 3.6 deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

8.7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
oderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação;  
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

CEIS, mantido pela 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

ta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

imo estipulado para contratação neste Edital e 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

8.7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
, no prazo indicado pelo pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
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8.7.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a 
substância das propostas.  
 
8.7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
8.7.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
 
9.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
 
9.3. Se o licitante for a matriz, todos os
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
9.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos. 
 
9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiai
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser anexados por meio do sistema, em 
formato digital.  
 
9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para:  
 
9.6.1. complementação de informações acerca dos docu
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.  
 
9.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo
habilitação e classificação. 
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8.7.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

8.7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

8.7.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas.  

9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos.  

9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser anexados por meio do sistema, em 

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 

9.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

cumentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

e classificação.  
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sanar erros ou falhas que não alterem a 

8.7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

8.7.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

9.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 

documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 

s de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser anexados por meio do sistema, em 

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 

mentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

cumentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

lhes eficácia para fins de 
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9.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 
preexistente, fica autorizado o agente de contratação
conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo 
tal providência considerada inclusão posterior de documentos. 
 
9.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 9.5. 
 
9.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativas.
 
9.9.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório.  
 
9.9.2. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 
§1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 
 
9.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo 
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no 
padrão da infraestrutura de chaves públicas brasileira 
de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, 
podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, 
se for o caso.  
9.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condiçõe
será habilitado e declarado vencedor do certame. 7.12. Somente serão disponibilizados para 
acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de 
licitação, após concluídos os proce
 
9.12 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
I – JURÍDICA 
 
A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 
compatível com o objeto licitado, consistirá em:
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;
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9.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 
preexistente, fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, 
conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo 
tal providência considerada inclusão posterior de documentos.  

9.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e 
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 9.5.  

uma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
a Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 

ou positivas com efeito de negativas. 

9.9.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 

9.9.2. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 
§1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.  

cumentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo 
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no 
padrão da infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção l
de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, 
podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, 

9.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 7.12. Somente serão disponibilizados para 
acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de 
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.12 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 
compatível com o objeto licitado, consistirá em: 

Junta Comercial, no caso de empresário individual;
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9.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 

, pregoeiro ou comissão de contratação, 
conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo 

habilitação, ele será inabilitado e 
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

uma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
a Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 

9.9.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 

convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 

9.9.2. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 

cumentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo 
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no 

Brasil possuem presunção legal 
de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, 
podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, 

s estabelecidos no edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 7.12. Somente serão disponibilizados para 
acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de 

dimentos de que trata o subitem anterior. 

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 

Junta Comercial, no caso de empresário individual; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Av.: Uriel de Oliveira César, 47 
CEP.: 18.385

 

 

 

b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor.
c) Ato constitutivo, estatuto ou cont
se tratando de sociedade empresária;
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando 
sociedades empresárias; 
e) Ato constitutivo atualizado e registrado no 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autori
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
g) Certidão ou ficha cadastral da Junta Comercial, da sede da licitante, comprovando a 
qualidade de ME, EPP ou MEI. (Esse documento é obrigatório apenas para 
 
II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
 
A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
b) Prova de inscrição no 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao ramo de 
atividade do objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, não 
havendo necessidade de apresentação de Certidão emitida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do 
objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 
comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Procuradoria d
Estado, relativa à débitos inscritos em dívida ativa.
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
do Certificado de Regularidade do FGTS 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal Nº
12.440 07 de julho de 2011.
 
III - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
IV - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os documentos 
relativos à regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição. Na 
hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
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b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor.
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedade empresária; 
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando 

e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
g) Certidão ou ficha cadastral da Junta Comercial, da sede da licitante, comprovando a 
qualidade de ME, EPP ou MEI. (Esse documento é obrigatório apenas para 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada através da 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao ramo de 
atividade do objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, não 
havendo necessidade de apresentação de Certidão emitida pela Procuradoria da Fazenda 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do 
objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 
comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Procuradoria d
Estado, relativa à débitos inscritos em dívida ativa. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal Nº

07 de julho de 2011. 

As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  

A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
ormidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os documentos 

relativos à regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição. Na 
hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
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b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor. 

rato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 

d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando -se de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando -se 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

zação para funcionamento expedido pelo 

g) Certidão ou ficha cadastral da Junta Comercial, da sede da licitante, comprovando a 
qualidade de ME, EPP ou MEI. (Esse documento é obrigatório apenas para ME/EPP/MEI). 

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada através da 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao ramo de 
atividade do objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, não 
havendo necessidade de apresentação de Certidão emitida pela Procuradoria da Fazenda 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do 
objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 
comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Procuradoria da Fazenda do 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através 
CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal Nº 

As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva 
 

A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
ormidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os documentos 

relativos à regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição. Na 
hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
 
V - O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório.
VI - A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21.
 
III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO 
 
De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico 
apresentar: 
 
a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não 
superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se o
constar do documento. 
 
b) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 
acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e 
que demonstre a capacidade de atendimento da
financeira previstas no edital. 
 
c) No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis 
em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superio
90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.
 
IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto 
Atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente 
do quantitativo.  
 
A licitante vencedora deverá fornecer os seguintes documentos para assinatura da Ata de 
Registro de Preços: 
 
a) Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde, criada pela Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e disciplinada pela 
Resolução RDC n.º 238 de 27/12/2001, da ANVISA;
 
b) Licença de Funcionamento, atualizada, e emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou 
Estadual, conforme o caso; 
 
c) Certificado de Regularidade, atualizado, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório.

A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA 

De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico -Financeira, os licitantes deverão 

dão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não 
superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se o

b) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 
acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e 
que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a comprovação econômico
financeira previstas no edital.  

c) No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis 
em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superio
90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   

Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
Atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente 

A licitante vencedora deverá fornecer os seguintes documentos para assinatura da Ata de 

a) Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde, criada pela Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e disciplinada pela 
Resolução RDC n.º 238 de 27/12/2001, da ANVISA; 

Funcionamento, atualizada, e emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou 
 

c) Certificado de Regularidade, atualizado, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório. 

A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

Financeira, os licitantes deverão 

dão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não 
superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não 

b) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 
acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e 

s exigências para a comprovação econômico-

c) No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis 
em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 
90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
desta licitação, por meio da apresentação de 

Atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente 

A licitante vencedora deverá fornecer os seguintes documentos para assinatura da Ata de 

a) Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde, criada pela Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e disciplinada pela 

Funcionamento, atualizada, e emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou 

c) Certificado de Regularidade, atualizado, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia; 
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Observação: No caso de indisponibilidade dos documentos const
poderão ser apresentadas as respectivas publicações no Diário Oficial competente.
 
V - OUTRAS COMPROVAÇÕES:
Declaração de que não emprega menores de 18 anos (ANEXO II); 
Declaração de que não é considerada inidônea. (ANEXO II); 
Declaração de ME/EPP (ANEXO II);
Declaração de pleno atendimento aos requisitos para habilitação. (ANEXO II); 
 
9.13. DISPOSIÇÕES GERAIS
 
9.13.1. Constituem motivos para inabilitação do licitante:
a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação.
b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas 
devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em 
conformidade com a Lei Complementar nº 123/06)
c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão; 
d) O não cumprimento dos requisitos de habilitação.
e) Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma ofe
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art.165 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021
 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavr
da ata. 
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:
 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
 
10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
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Observação: No caso de indisponibilidade dos documentos constantes nas alíneas “a”, e “b”, 
poderão ser apresentadas as respectivas publicações no Diário Oficial competente.

OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
Declaração de que não emprega menores de 18 anos (ANEXO II);  
Declaração de que não é considerada inidônea. (ANEXO II);  
Declaração de ME/EPP (ANEXO II); 
Declaração de pleno atendimento aos requisitos para habilitação. (ANEXO II); 

9.13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.13.1. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação. 
b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas 
devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em 

Complementar nº 123/06) 
c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

d) O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
e) Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

165 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavr

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

presentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
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antes nas alíneas “a”, e “b”, 
poderão ser apresentadas as respectivas publicações no Diário Oficial competente. 

Declaração de pleno atendimento aos requisitos para habilitação. (ANEXO II);  

b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas 
devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em 

c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

e) Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem 
de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 

rta aceitável cujo autor atenda aos 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

presentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
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recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de  3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
 
11.1. A sessão pública poderá ser 
 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele depen
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato ou documento equivalente, não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  
 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
11.3. A convocação se dará por meio d
pública e publicado no Diário Oficial do Município.
 
12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO
 
12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 
termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
12.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.
 
12.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidô
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recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de  3 
s) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato ou documento equivalente, não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

11.3. A convocação se dará por meio de endereço de e-mail fornecido pelo licitante na sessão 
pública e publicado no Diário Oficial do Município. 

12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 

termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
12.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no 

atividade compatível com o objeto da licitação. 

12.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas 
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recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de  3 
s) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

dam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato ou documento equivalente, não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

mail fornecido pelo licitante na sessão 

12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 

termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
12.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no 

12.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 

neas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas 
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Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
 
12.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do p
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
 
12.4. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração 
pública. 
 
12.5. A contratação decorrente dest
Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital como 
 
13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA VIGÊNCIA
13.1 - Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções c
 
13.2 - A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração 
Pública (§ 5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021).
 
13.3 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de
Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital como 
13.3.1 - Se por ocasião da formalização da Ata de Registro de Preços, as certidões de 
regularidade de débito do(s) adjudicatário(s) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Fazenda Nacional (Receita Federal), estiverem com os prazos de validade vencidos, 
a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informaçõ
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 
meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
13.3.2 - Se não for possível atualizá
será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena 
de a contratação não se realizar.
13.3.3 - Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que trata o subitem 13.3 ou se recusar a assinar a Ata de Registro 
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Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
las ao respectivo processo. 

12.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

anções cabíveis. 

12.4. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração 

12.5. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Ata de 
Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital como ANEXO IV. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA VIGÊNCIA
Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalid
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração 
Pública (§ 5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021). 

A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de
Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital como ANEXO IV. 

Se por ocasião da formalização da Ata de Registro de Preços, as certidões de 
dade de débito do(s) adjudicatário(s) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e a Fazenda Nacional (Receita Federal), estiverem com os prazos de validade vencidos, 
a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informaçõ
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 
meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informação, o adjudic
será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena 
de a contratação não se realizar.   

djudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que trata o subitem 13.3 ou se recusar a assinar a Ata de Registro 
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Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

razo de validade da sua proposta, 
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

12.4. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

o às penalidades legalmente 
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração 

a licitação será formalizada mediante celebração de Ata de 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA VIGÊNCIA 
validade da sua proposta, 

não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

o às penalidades legalmente 
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração 

A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Ata de 

Se por ocasião da formalização da Ata de Registro de Preços, as certidões de 
dade de débito do(s) adjudicatário(s) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e a Fazenda Nacional (Receita Federal), estiverem com os prazos de validade vencidos, 
a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos 
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 

las por meio eletrônico hábil de informação, o adjudicatário 
será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena 

djudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que trata o subitem 13.3 ou se recusar a assinar a Ata de Registro 
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de Preços, serão convocados, pela ordem de classificação das propostas, os demais l
classificados, com vistas à celebração da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções ao 
licitante faltante. 
 
13.4 - O adjudicatário deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma 
única vez por igual período a critério da Administração, sob pena de decair do di
contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme o art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
13.5 - Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista tenha 
deverá comprovar, previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, a regularidade fiscal e 
trabalhista, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o licitante for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, sob 
pena da contratação não se realizar, decaindo o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
13.5.1 - Não ocorrendo a regularização prevista no subite
pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de 
preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno 
porte, cujas propostas de preç
13.5.2 - Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atender aos 
requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com 
vistas à contratação. 
13.5.3 - A Administração poderá obrigar a Detentora da Ata a corrigir ou substituir, à suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se verificar incorreções relacionadas à 
quantidade e qualidade dos serviços contratados.
 
13.6 - A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas no art. 137 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 com as consequências indicadas no art. 139 da referida Lei, sem 
prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório.
 
13.7 - PRAZO DE VIGÊNCIA: 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84, desde que comprovado o preço vantajoso.
 
13.8 - DO REAJUSTE: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado
13.8.1 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade
13.8.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
13.8.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratant
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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de Preços, serão convocados, pela ordem de classificação das propostas, os demais l
classificados, com vistas à celebração da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções ao 

O adjudicatário deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma 
única vez por igual período a critério da Administração, sob pena de decair do di
contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme o art. 90 da 

se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, 
deverá comprovar, previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, a regularidade fiscal e 
trabalhista, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o licitante for 

or do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, sob 
pena da contratação não se realizar, decaindo o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, retomar
pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de 
preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno 
porte, cujas propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido neste edital.

Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atender aos 
requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com 

A Administração poderá obrigar a Detentora da Ata a corrigir ou substituir, à suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se verificar incorreções relacionadas à 
quantidade e qualidade dos serviços contratados. 

gistro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas no art. 137 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 com as consequências indicadas no art. 139 da referida Lei, sem 
prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório. 

IGÊNCIA: O prazo de vigência da presente licitação será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84, desde que comprovado o preço vantajoso.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
um ano contado da data do orçamento estimado.  

Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

ncia da anualidade 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratant

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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de Preços, serão convocados, pela ordem de classificação das propostas, os demais licitantes 
classificados, com vistas à celebração da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções ao 

O adjudicatário deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma 
única vez por igual período a critério da Administração, sob pena de decair do direito à 
contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme o art. 90 da 

se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de 
indicado restrições à época da fase de habilitação, 

deverá comprovar, previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, a regularidade fiscal e 
trabalhista, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o licitante for 

or do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, sob 
pena da contratação não se realizar, decaindo o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

m anterior, retomar-se-ão, em sessão 
pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de 
preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno 

os se encontrem no intervalo estabelecido neste edital. 
Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atender aos 

requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com 

A Administração poderá obrigar a Detentora da Ata a corrigir ou substituir, à suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se verificar incorreções relacionadas à 

gistro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas no art. 137 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 com as consequências indicadas no art. 139 da referida Lei, sem 

O prazo de vigência da presente licitação será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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13.8.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8.5 - O reajuste será realizado por apostilamento.
 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
14.1. Após o encerramento da fase de habilitação, os 
seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor, formando o cadastro de reserva no caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
14.1.1. Se houver mais de um licitante, reduzindo seu preço, p
reserva, eles serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 
14.1.2. Os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
14.1.3. Se o licitante que aceitar reduzir seu preço for microempresa ou empresa de pequeno 
porte, mesmo que o licitante mais bem classificado tenha sido uma empresa de grande porte, não 
haverá desempate ficto, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se 
a diferença original, antes da redução para o cadastro de reserva, for superior ao percentual legal.
 
14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
registrados na ata. 
14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
 
14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas na legislação.
c) no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
 
14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igu
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:
14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licit
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
 
15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
fornecedor: 
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

realizado por apostilamento. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
14.1. Após o encerramento da fase de habilitação, os licitantes remanescentes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor, formando o cadastro de reserva no caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
14.1.1. Se houver mais de um licitante, reduzindo seu preço, para figurar como cadastro de 
reserva, eles serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

14.1.2. Os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
aqueles que mantiverem sua proposta original.

14.1.3. Se o licitante que aceitar reduzir seu preço for microempresa ou empresa de pequeno 
porte, mesmo que o licitante mais bem classificado tenha sido uma empresa de grande porte, não 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se 
a diferença original, antes da redução para o cadastro de reserva, for superior ao percentual legal.

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

 
celamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

a legislação. 
c) no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igu
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

ar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licit
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

licitantes remanescentes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor, formando o cadastro de reserva no caso 

ara figurar como cadastro de 
reserva, eles serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

14.1.2. Os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

14.1.3. Se o licitante que aceitar reduzir seu preço for microempresa ou empresa de pequeno 
porte, mesmo que o licitante mais bem classificado tenha sido uma empresa de grande porte, não 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se 
a diferença original, antes da redução para o cadastro de reserva, for superior ao percentual legal. 

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

celamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

ar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
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15.1.1. descumprir as condições do edital e da ata de registro de preços, sem justificativa 
aceitável; 
15.1.2. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
15.1.3. deixar, injustificadamente
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
 
15.2 O cancelamento dos preços
devidamente justificado, nas seguintes hipóteses:
15.2.1. por razão de interesse público;
15.2.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior ou,
15.2.3 se não houver êxito nas negociações com o cadastro de reserva.
 
15.3 A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 
contratos em geral. 
 
16 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DO LOCAL DE 
ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
 
16.1 - O objeto deste pregão será fornecido parceladamente, ou seja, conforme necessidade, 
mediante pedido do setor responsável e deverá ser entregue de acordo com a solicitação, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias 
nos quantitativos estabelecidos pelo solicitante, e de acordo com as especificações 
estabelecidas no Anexo I, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação do mesmo. 
 
16.2 - O objeto deste pregão deverá ser entre
quantidades a serem definidas pela respectiva Secretaria, correndo o frete, a carga e a 
descarga por conta e risco da Detentora da Ata.
 
16.3 - No ato da entrega, os itens serão verificados e deverão estar de acordo com as 
especificações deste instrumento. Verificada qualquer irregularidade nos itens entregues, a 
Contratante procederá à imediata devolução.
 
16.4 - Em caso de não aceitação do objet
retirá-lo e substituí-lo no prazo de 0
expedida pela contratante ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções capituladas 
no item 18 e subitem deste edital.
 
16.5 - Constatadas irregularidades no fornecimento do objeto contratual, o Contratante poderá 
rejeitar: (Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021)
I - em se tratando de obras e serviços:
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5.1.1. descumprir as condições do edital e da ata de registro de preços, sem justificativa 

15.1.2. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

15.1.3. deixar, injustificadamente, de assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
15.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal n.º 

15.2 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, desde que 
devidamente justificado, nas seguintes hipóteses: 
15.2.1. por razão de interesse público; 
15.2.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior ou,

o nas negociações com o cadastro de reserva. 

15.3 A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 

DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DO LOCAL DE 
ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

O objeto deste pregão será fornecido parceladamente, ou seja, conforme necessidade, 
mediante pedido do setor responsável e deverá ser entregue de acordo com a solicitação, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem 
nos quantitativos estabelecidos pelo solicitante, e de acordo com as especificações 
estabelecidas no Anexo I, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 

O objeto deste pregão deverá ser entregue, sem qualquer despesa adicional, nas 
quantidades a serem definidas pela respectiva Secretaria, correndo o frete, a carga e a 
descarga por conta e risco da Detentora da Ata. 

No ato da entrega, os itens serão verificados e deverão estar de acordo com as 
especificações deste instrumento. Verificada qualquer irregularidade nos itens entregues, a 

procederá à imediata devolução. 

Em caso de não aceitação do objeto deste pregão, fica a detentora da Ata obrigada a 
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser 

expedida pela contratante ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções capituladas 
te edital. 

Constatadas irregularidades no fornecimento do objeto contratual, o Contratante poderá 
rejeitar: (Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

em se tratando de obras e serviços: 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

5.1.1. descumprir as condições do edital e da ata de registro de preços, sem justificativa 

15.1.2. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

, de assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou 

15.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal n.º 

registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, desde que 

15.2.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior ou, 

15.3 A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 

DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DO LOCAL DE 

O objeto deste pregão será fornecido parceladamente, ou seja, conforme necessidade, 
mediante pedido do setor responsável e deverá ser entregue de acordo com a solicitação, no 

, contados do recebimento da ordem de fornecimento, 
nos quantitativos estabelecidos pelo solicitante, e de acordo com as especificações 
estabelecidas no Anexo I, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 

gue, sem qualquer despesa adicional, nas 
quantidades a serem definidas pela respectiva Secretaria, correndo o frete, a carga e a 

No ato da entrega, os itens serão verificados e deverão estar de acordo com as 
especificações deste instrumento. Verificada qualquer irregularidade nos itens entregues, a 

o deste pregão, fica a detentora da Ata obrigada a 
) dias úteis, contados da notificação a ser 

expedida pela contratante ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções capituladas 

Constatadas irregularidades no fornecimento do objeto contratual, o Contratante poderá 
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigênc
 
II - em se tratando de compras
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais; 
b) definitivamente, por ser
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
 
17 - DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021)
 
17.1 - Os pagamentos serão feitos em favor do li
corridos, mediante depósito bancário, após a realização dos serviços no mês anterior, 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela 
levando em conta os termos do Anexo 
 
17.2 - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao p
monetária. 
 
173 - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA ATA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos 
da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor.
 
17.4 - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da realização dos serviços.
 
17.5 - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários 
deverão ser fornecidos pela DETENTORA DA ATA.
 
17.6 - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
vedada sua negociação com terce
 
17.7 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 
nome do Banco e a respectiva Agência.
 
17.8 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
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, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

em se tratando de compras: 
de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021)

Os pagamentos serão feitos em favor do licitante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, mediante depósito bancário, após a realização dos serviços no mês anterior, 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela 
levando em conta os termos do Anexo I deste Edital (Termo de Referência).

Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA ATA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos 

Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor.

Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da realização dos serviços.

O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários 
deverão ser fornecidos pela DETENTORA DA ATA. 

A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 
nome do Banco e a respectiva Agência. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
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e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
ias contratuais; 

de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

vidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021) 

citante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, mediante depósito bancário, após a realização dos serviços no mês anterior, 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela Contratante, 

I deste Edital (Termo de Referência). 

Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

leito do reajustamento de preços ou correção 

Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA ATA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos 

Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor. 

Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da realização dos serviços. 

O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários 

A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
iros ou sua colocação em cobrança bancária. 

A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
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a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus à Prefeitura. 
 
17.9 - O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura 
valor da parcela devida, a se
17.10 - Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar 
certidões com vistas a comprovar a situação de regularidade com a Fazenda Federal, FGTS, 
CNDT e Fazenda Estadual.
 
18 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa a Detentora da Ata que praticar qualquer uma das 
condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.
a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata d
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços ou não en
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
18.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
 
18.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º da Lei nº 
14.133/2021); 
18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste edital, sempre que não se ju
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021);
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a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 
 

O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de 
valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até ao do efetivo pagamento.

Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar 
certidões com vistas a comprovar a situação de regularidade com a Fazenda Federal, FGTS, 

dual.    

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Comete infração administrativa a Detentora da Ata que praticar qualquer uma das 
condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços ou não en
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

c) impedimento de licitar e contratar e; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
r a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º da Lei nº 

. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste edital, sempre que não se ju
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021);
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a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 

multa moratória de 0,1% do 
o até ao do efetivo pagamento.  

Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar 
certidões com vistas a comprovar a situação de regularidade com a Fazenda Federal, FGTS, 

Comete infração administrativa a Detentora da Ata que praticar qualquer uma das 

registro de preços; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e registro de preços; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
r a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º da Lei nº 

. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste edital, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 
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18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h, i, j, k e l do subitem acima deste edital, bem como n
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
18.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinz
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
b) compensatória de 30% (trinta po
inexecução total do objeto; 
18.2.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º da 
14.133/2021). 
18.2.6. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº 14.133/2021).
18.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157 da Lei nº 14.133/2021).
18.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Detentora da Ata, além da perda dess
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).
18.2.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 
comunicação enviada pela autoridade competente.
 
18.3 - A aplicação das sanções realizar
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
 
18.4 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade
159). 
 
18.5 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
 
19 - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 117 da Lei nº 
14.133/2021) 
19.1 - A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por
do contrato, representantes da administração 
estabelecidos no art. 7º da lei
terceiros para assisti-los e subsidiá
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. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h, i, j, k e l do subitem acima deste edital, bem como n
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

 
A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º da 

Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº 14.133/2021). 

. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
uinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157 da Lei nº 14.133/2021).

. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Detentora da Ata, além da perda dess
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proce

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 117 da Lei nº 

A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
do contrato, representantes da administração especialmente designados

art. 7º da lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h, i, j, k e l do subitem acima deste edital, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
e) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

r cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º da Lei nº 

Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente 

. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
uinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157 da Lei nº 14.133/2021). 

. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Detentora da Ata, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

á em processo administrativo que assegure o 
se o procedimento previsto no 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

competente definidos na referida Lei (art. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 117 da Lei nº 

1 (um) ou mais fiscais 
especialmente designados conforme requisitos 

permitida a contratação de 
a essa atribuição. 
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19.2 - O Fiscal da Ata de Registro de Preços deverá ser designado pela autoridade 
competente, através de documento formal, onde deverá conter as informações do objeto a ser 
fiscalizado, suas obrigações como fiscalizador, e, principalment
assinatura de concordância com a designação do servidor que fará atuação de fiscal do 
contrato (§ 3º, Art. 8 da Lei nº 14.133/2021)
19.2.1 - Preferencialmente o fiscal a ser designado deverá conhecer do serviço a ser 
executado, dispor de compatibilidade com as atribuições, conhecer da complexidade do 
serviço a ser executado, quantitativos e regras constantes deste instrumento.
19.2.2 - O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.
 
19.3 - O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação
ultrapasse sua competência.
 
19.4 - O fiscal da Ata de Registro de Preços poderá ser auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal n.º 14.133,
úteis antes da data da abertura do certame.
 
20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl
da abertura do certame. 
20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, no e-mail: licitacao@itirapua.sp.gov.br
 
20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os p
certame. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
 
20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
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O Fiscal da Ata de Registro de Preços deverá ser designado pela autoridade 
competente, através de documento formal, onde deverá conter as informações do objeto a ser 
fiscalizado, suas obrigações como fiscalizador, e, principalmente campo próprio para 
assinatura de concordância com a designação do servidor que fará atuação de fiscal do 
contrato (§ 3º, Art. 8 da Lei nº 14.133/2021) 

Preferencialmente o fiscal a ser designado deverá conhecer do serviço a ser 
de compatibilidade com as atribuições, conhecer da complexidade do 

serviço a ser executado, quantitativos e regras constantes deste instrumento.
da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

O fiscal da Ata de Registro de Preços poderá ser auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e 

o com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
mail: licitacao@itirapua.sp.gov.br 

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os p
certame. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

O Fiscal da Ata de Registro de Preços deverá ser designado pela autoridade 
competente, através de documento formal, onde deverá conter as informações do objeto a ser 

e campo próprio para 
assinatura de concordância com a designação do servidor que fará atuação de fiscal do 

Preferencialmente o fiscal a ser designado deverá conhecer do serviço a ser 
de compatibilidade com as atribuições, conhecer da complexidade do 

serviço a ser executado, quantitativos e regras constantes deste instrumento. 
da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para 
que demandar decisão ou providência que 

O fiscal da Ata de Registro de Preços poderá ser auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e 

o com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
timo dia útil anterior à data 

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comp
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas  e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável p
da condução ou do resultado do processo licitatório.
 
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
na Administração. 
 
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
 
21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
 
21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.bll.org.br e www.itapirapuapaulista.sp.gov.br
 
21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
21.11.2. ANEXO II – Modelo de Declaração;
21.11.3. ANEXO III - Minuta da Proposta;
21.11.4. ANEXO IV-. Minuta da Ata de Registro de Preços;
21.11.5. ANEXO V - Termo de ciência e de notificação;
21.11.6 ANEXO VI – Termo de consentimento para tratamento de dados pessoais.
 

Itapirapuã Paulista, 
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas  e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.itapirapuapaulista.sp.gov.br. 

. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Termo de Referência; 
Modelo de Declaração; 
Minuta da Proposta; 

. Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Termo de ciência e de notificação; 
Termo de consentimento para tratamento de dados pessoais.

Itapirapuã Paulista, 17 de Outubro de 2024 
 
 
 
 
 
 

Julio Cesar do Amaral 
Prefeito Municipal 
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
rometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas  e 
or esses custos, independentemente 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Termo de consentimento para tratamento de dados pessoais. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
 
1. OBJETO 
1.1 O objeto do presente é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
MEDICAMENTOS DE A à Z GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONFORME 
TABELA CMED e indisponíveis na Farmácia Municipal, conforme especificações constantes 
abaixo: 
 
1.2. A aquisição será processada com base no maior desconto ofertado pelo licitante ve
sobre o preço constante na 
Medicamentos vigente quando da elaboração da proposta desta licitação.
 
2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação justifica
de medicamentos excepcionais que não constam na relação já utilizada pela Farmácia 
Municipal e no rol de medicamentos fornecidos pelo Governo Estadual, de forma 
pleno atendimento à população assistida pela Municipalidade. 
 
3. DOS ITENS 
 
3.1. Considerando as possibilidades de aquisição, o certame foi dividido em 5 itens, sendo os 
itens 1, 2, 3 e 5 de ampla participação e o ite
 

ITEM 

01 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED**, 
Máximo de Venda ao Governo 
Tabela CMED

02 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED*, 
Fábrica – PF 

03 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED**, 
Máximo de Venda ao Governo 
Tabela CMED

04 
(excl. 

ME/EPP) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED*, 
Fábrica – PF 

05 Medicamentos de “A” a “Z”, do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ. 67.360.438/0001-51 

Av.: Uriel de Oliveira César, 47 – Fone/Fax: (15) 3548
CEP.: 18.385-000 – Itapirapuã Paulista – São Paulo
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 048/2024 

O objeto do presente é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
MEDICAMENTOS DE A à Z GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONFORME 
TABELA CMED e indisponíveis na Farmácia Municipal, conforme especificações constantes 

1.2. A aquisição será processada com base no maior desconto ofertado pelo licitante ve
sobre o preço constante na tabela CMED - Câmara de Regulação do Mercado de 

vigente quando da elaboração da proposta desta licitação.

A presente contratação justifica-se na eventual necessidade de o município realizar aquisições 
de medicamentos excepcionais que não constam na relação já utilizada pela Farmácia 
Municipal e no rol de medicamentos fornecidos pelo Governo Estadual, de forma 
pleno atendimento à população assistida pela Municipalidade.  

3.1. Considerando as possibilidades de aquisição, o certame foi dividido em 5 itens, sendo os 
de ampla participação e o item 4 de participação exclusiva para ME/EPP:

MEDICAMENTOS 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Ético descritos na 
Tabela CMED**, com percentual de desconto sobre Preço 
Máximo de Venda ao Governo – PMVG constante da 
Tabela CMED 
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Ético descritos na 
Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 

PF constante da Tabela CMED 
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Genérico descritos na 
Tabela CMED**, com percentual de desconto sobre Preço 
Máximo de Venda ao Governo – PMVG constante da 
Tabela CMED 
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Genérico descritos na 
Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 

PF constante da Tabela CMED 
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Similar descritos na 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

O objeto do presente é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE A à Z GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONFORME 
TABELA CMED e indisponíveis na Farmácia Municipal, conforme especificações constantes 

1.2. A aquisição será processada com base no maior desconto ofertado pelo licitante vencedor 
Câmara de Regulação do Mercado de 

vigente quando da elaboração da proposta desta licitação. 

se na eventual necessidade de o município realizar aquisições 
de medicamentos excepcionais que não constam na relação já utilizada pela Farmácia 
Municipal e no rol de medicamentos fornecidos pelo Governo Estadual, de forma a garantir o 

3.1. Considerando as possibilidades de aquisição, o certame foi dividido em 5 itens, sendo os 
siva para ME/EPP: 

VALOR 
ESTIMADO 

descritos na 
Preço 

constante da R$ 30.000,00 

descritos na 
Preço R$ 30.000,00 

descritos na 
Preço 

constante da R$ 30.000,00 

descritos na 
Preço R$ 60.000,00 

descritos na R$ 95.000,00 
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(ampla) Tabela CMED*, 
Fábrica – PF 

* Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) 
distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado brasileiro. Tabela vigente na 
data da licitação. (http://portal.anvisa.gov.br/listas
preços publicada em 12/09/2023. 
** Preço Máximo de Venda ao Governo 
de Adequação de Preços (CAP) sobre o Preço Fábrica 
regulamentado pela Resoluçã
obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 
do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial. Tabela vigente na data da 
licitação. (http://portal.anvisa.gov.br/listas
publicada em 12/09/2023.  
 
3.2. O percentual de desconto permanecerá fixo durante toda a vigência da ata de registr
preços, sendo essa contada a partir da data de sua assinatura até o final da vigência de 12 
meses, ou até o esgotamento das quantias indicadas no instrumento contratual e incidirá sob 
as tabelas vigentes na data da sessão.
 
3.3. Porcentagem mínima a s
especificado acima: 1% (um por cento).
 
4. FORMA DE ENTREGA
4.1 O vencedor deverá efetuar a entrega dos produtos, objeto desse certame licitatório, na 
Secretaria Municipal de Saúde, no horário d
 
4.2 A entrega deverá ser efetuada em até 
fornecimento, contando-se o prazo, a partir da comunicação formal ao licitante vencedor que 
será efetuada via fax ou outro m
 
4.3 A fornecedora fica obrigada a atender a todos os pedidos realizados, inclusive com relação 
aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mínimo as quantidades contidas nas 
embalagens usualmente comercializadas no mercado varejista.
 
4.4 Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi 
solicitado: forma farmacêutica, concentração, condições de conservação etc
 
4.4.1. Registro sanitário do produto 
competente registro na ANVISA;
 
4.4.2.Embalagem - o medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de 
conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura
registro emitido pela ANVISA; 
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Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 
PF constante da Tabela CMED 

* Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 
distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado brasileiro. Tabela vigente na 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos) - edição mais atual da lista de 
preços publicada em 12/09/2023.  
** Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente 
de Adequação de Preços (CAP) sobre o Preço Fábrica – PF [PF* (1
regulamentado pela Resolução nº 3, de 2 de março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo 
obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 
do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial. Tabela vigente na data da 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos - edição mais atual da lista de preços 
 

O percentual de desconto permanecerá fixo durante toda a vigência da ata de registr
preços, sendo essa contada a partir da data de sua assinatura até o final da vigência de 12 
meses, ou até o esgotamento das quantias indicadas no instrumento contratual e incidirá sob 
as tabelas vigentes na data da sessão. 

Porcentagem mínima a ser aplicada em relação aos preços máximos admitidos, conforme 
especificado acima: 1% (um por cento). 

4. FORMA DE ENTREGA 
O vencedor deverá efetuar a entrega dos produtos, objeto desse certame licitatório, na 

Secretaria Municipal de Saúde, no horário das 8H00 às 12H00 e das 13H00 as 16H30.

A entrega deverá ser efetuada em até 05 (cinco) dias após a expedição da autorização de 
se o prazo, a partir da comunicação formal ao licitante vencedor que 

será efetuada via fax ou outro meio hábil. 

A fornecedora fica obrigada a atender a todos os pedidos realizados, inclusive com relação 
aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mínimo as quantidades contidas nas 
embalagens usualmente comercializadas no mercado varejista. 

Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi 
solicitado: forma farmacêutica, concentração, condições de conservação etc

Registro sanitário do produto - Os produtos deverão, conforme o caso, possuir o 
competente registro na ANVISA; 

o medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de 
conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigida, em rótulos e com o número do 
registro emitido pela ANVISA;  
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Preço 

o teto de preço pelo qual um laboratório ou 
distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado brasileiro. Tabela vigente na 

dição mais atual da lista de 

PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente 
PF [PF* (1-CAP)]. O CAP, 

o nº 3, de 2 de março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo 
obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 
do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial. Tabela vigente na data da 

dição mais atual da lista de preços 

O percentual de desconto permanecerá fixo durante toda a vigência da ata de registro de 
preços, sendo essa contada a partir da data de sua assinatura até o final da vigência de 12 
meses, ou até o esgotamento das quantias indicadas no instrumento contratual e incidirá sob 

er aplicada em relação aos preços máximos admitidos, conforme 

O vencedor deverá efetuar a entrega dos produtos, objeto desse certame licitatório, na 
as 8H00 às 12H00 e das 13H00 as 16H30. 

após a expedição da autorização de 
se o prazo, a partir da comunicação formal ao licitante vencedor que 

A fornecedora fica obrigada a atender a todos os pedidos realizados, inclusive com relação 
aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mínimo as quantidades contidas nas 

Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi 
solicitado: forma farmacêutica, concentração, condições de conservação etc.  

Os produtos deverão, conforme o caso, possuir o 

o medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de 

exigida, em rótulos e com o número do 
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4.4.3. Rotulagens e bulas 
constado, nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de 
lote, data de fabricação e validade, nome genérico e concentração de acordo com a Legislação 
Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros
 
4.4.4. Responsável Técnico 
responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Registro de 
Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada 
onde a fábrica está instalada
 
4.4.5. Lote - o número dos lotes deve estar 
medicamento entregue. Todos os lotes deverão vir acompanhados de laudo analítico
laboratorial, expedido pela empresa produtora/titular do registro na Anvisa e/ou laboratório 
integrante da Rede Brasileira d
análise deve contemplar: Identificação do laboratório; Especificação (valores aceitáveis) e 
respectivos resultados das análises dos produtos; Identificação do responsável com o 
respectivo número de inscrição no Conselho profissional competente; Lote e data de 
fabricação; Assinatura do responsável; Data e resultado.
 
4.4.6. Validade do medicamento 
validade, com seus respectivos quantitativos na n
cinco por cento) de sua validade contados a partir da data de fabricação
4.5. A licitante vencedora deverá tirar nota fiscal separada para cada categoria (éticos, 
similares e e genéricos), ficando obrigada a demonst
medicamentos, podendo aplicar os descontos correspondentes no valor global de cada nota.
4.6 Não serão aceitos atrasos na entrega dos medicamentos, exceto se ocorrerem motivos 
relevantes que os justifiquem.
4.7 PRAZO DE ENTREGA DOS MEDICAMENTOS: 
contados do recebimento da solicitação por parte do responsável designado pela Secretaria 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Itapirapuã Paulista.
4.8 LOCAL DE ENTREGA DOS MEDICAME
situada a Rua Carlina Camargo de Oliveira
horários das 8h30 as 11h30 e das 13h00 as 16h30.
 
5. PRAZO DE VALIDADE DA ATA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 
sua assinatura. 
 
5.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até
12(doze) meses, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do art. 62, do
diploma. 
6. INFORMAÇÕES GERAIS
6.1 A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei 
Federal n.º 8.666/93).  
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4.4.3. Rotulagens e bulas - todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ter 
constado, nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de 

data de fabricação e validade, nome genérico e concentração de acordo com a Legislação 
Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros

4.4.4. Responsável Técnico - as embalagens devem apresentar o nome do farmacêutico
responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Registro de 
Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada 
onde a fábrica está instalada.  

o número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada 
medicamento entregue. Todos os lotes deverão vir acompanhados de laudo analítico
laboratorial, expedido pela empresa produtora/titular do registro na Anvisa e/ou laboratório 
integrante da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS). O laudo de 
análise deve contemplar: Identificação do laboratório; Especificação (valores aceitáveis) e 
respectivos resultados das análises dos produtos; Identificação do responsável com o 

scrição no Conselho profissional competente; Lote e data de 
fabricação; Assinatura do responsável; Data e resultado. 

4.4.6. Validade do medicamento - os medicamentos devem ser entregues por lotes e data de 
validade, com seus respectivos quantitativos na nota fiscal, com no mínimo 75% (setenta e 
cinco por cento) de sua validade contados a partir da data de fabricação 

A licitante vencedora deverá tirar nota fiscal separada para cada categoria (éticos, 
similares e e genéricos), ficando obrigada a demonstrar os valores originais dos 
medicamentos, podendo aplicar os descontos correspondentes no valor global de cada nota.

Não serão aceitos atrasos na entrega dos medicamentos, exceto se ocorrerem motivos 
relevantes que os justifiquem. 
4.7 PRAZO DE ENTREGA DOS MEDICAMENTOS: máximo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento da solicitação por parte do responsável designado pela Secretaria 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Itapirapuã Paulista. 
4.8 LOCAL DE ENTREGA DOS MEDICAMENTOS: Secretaria Municipal de Saúde, 
situada a Rua Carlina Camargo de Oliveira, Centro, no município de Itapirapuã Paulista
horários das 8h30 as 11h30 e das 13h00 as 16h30. 

PRAZO DE VALIDADE DA ATA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses 

O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até
, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do art. 62, do

6. INFORMAÇÕES GERAIS 
A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 
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todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ter 
constado, nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de 

data de fabricação e validade, nome genérico e concentração de acordo com a Legislação 
Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros.  

as embalagens devem apresentar o nome do farmacêutico 
responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho Registro de 
Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada 

especificado na nota fiscal por quantidade de cada 
medicamento entregue. Todos os lotes deverão vir acompanhados de laudo analítico-
laboratorial, expedido pela empresa produtora/titular do registro na Anvisa e/ou laboratório 

e Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS). O laudo de 
análise deve contemplar: Identificação do laboratório; Especificação (valores aceitáveis) e 
respectivos resultados das análises dos produtos; Identificação do responsável com o 

scrição no Conselho profissional competente; Lote e data de 

os medicamentos devem ser entregues por lotes e data de 
ota fiscal, com no mínimo 75% (setenta e 

 
A licitante vencedora deverá tirar nota fiscal separada para cada categoria (éticos, 

rar os valores originais dos 
medicamentos, podendo aplicar os descontos correspondentes no valor global de cada nota. 

Não serão aceitos atrasos na entrega dos medicamentos, exceto se ocorrerem motivos 

máximo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento da solicitação por parte do responsável designado pela Secretaria 

Secretaria Municipal de Saúde, 
Itapirapuã Paulista, nos 

PRAZO DE VALIDADE DA ATA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
12 (doze) meses a contar de 

O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até 
, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do art. 62, do mesmo 

A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

__________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, sediada na 
____________________, por meio de seu representante legal abaixo identificado, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 
 
a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das
14.133/2021);  
 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da
14.133/2021);  
 
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
 
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
 
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inci
 
f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
www.itapirapuapaulista.sp.gov.br
 
g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura 
do contrato deverá apresentar cópia d
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador de que o plano de rec
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
ADMINISTRATIVO N.º 048/2024 

 
__________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, sediada na 
____________________, por meio de seu representante legal abaixo identificado, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 

tório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
www.itapirapuapaulista.sp.gov.br 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura 
do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
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__________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, sediada na 
____________________, por meio de seu representante legal abaixo identificado, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 

tório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
so III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura 
o ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 

uperação judicial está sendo cumprido;  
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h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4
14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 
 
i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.10 do edital; 
 
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulg
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 
ou regulatória. 
 
 

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)
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h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4
14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;  

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.10 do edital;  

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

 
Local e Data 

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

ar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 048/2024
 
DADOS DO PROPONENTE
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO: 
CIDADE: 
CEP: 
TELEFONE: 
E-MAIL:  
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA
 

ITEM 

01 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
CMED**, com percentual de desconto sobre 
de Venda ao Governo 

02 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
CMED*, com percentual de desconto sobre 
PF constante da 

03 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED**, 
Máximo de Venda a
CMED 

04 
(excl. 

ME/EPP) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED*, 
Fábrica – PF constante da 

05 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED*, 
Fábrica – PF constante da 

 
* Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) 
distribuidor pode comercializar um medicamento 
data da licitação. (http://portal.anvisa.gov.br/listas
preços publicada em 12/09/2023 
 
** Preço Máximo de Venda ao Governo 
de Adequação de Preços (CAP) sobre o Preço Fábrica 
regulamentado pela Resolução nº 3, de 2 de março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo 
obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ. 67.360.438/0001-51 

Av.: Uriel de Oliveira César, 47 – Fone/Fax: (15) 3548
CEP.: 18.385-000 – Itapirapuã Paulista – São Paulo

e-mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 048/2024 

DADOS DO PROPONENTE: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

MEDICAMENTOS 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Ético descritos na Tabela 
com percentual de desconto sobre Preço Máximo 

de Venda ao Governo – PMVG constante da Tabela CMED
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Ético descritos na Tabela 

com percentual de desconto sobre Preço Fábrica 
constante da Tabela CMED 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Genérico descritos na 
Tabela CMED**, com percentual de desconto sobre Preço 
Máximo de Venda ao Governo – PMVG constante da Tabela 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Genérico descritos na 
Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 

constante da Tabela CMED 
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Similar descritos na 
Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 

constante da Tabela CMED 

* Preço Fábrica (ou Preço Fabricante) - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 
distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado brasileiro. Tabela vigente na 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos - edição mais atual da lista de 
preços publicada em 12/09/2023  

** Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente 
de Adequação de Preços (CAP) sobre o Preço Fábrica – PF [PF* (1
regulamentado pela Resolução nº 3, de 2 de março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo 

ório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

DESCONTO 
OFERTADO % 

Tabela 
Preço Máximo 

Tabela CMED 
 

Tabela 
Preço Fábrica –  

descritos na 
Preço 

Tabela 
 

descritos na 
Preço  

descritos na 
Preço  

PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 
no mercado brasileiro. Tabela vigente na 

dição mais atual da lista de 

PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente 
PF [PF* (1-CAP)]. O CAP, 

regulamentado pela Resolução nº 3, de 2 de março de 2011 (CMED), é um desconto mínimo 
ório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 
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do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial. Tabela vigente na data da 
licitação. (http://portal.anvisa.gov.br/listas
publicada em 12/09/2023.  
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo,a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam
contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
 
NOME DO RESPONSÁVEL PARA ASSINAR CONTRATO/CARGO RG:
E-mail institucional: 
Data de Nascimento: 
Endereço: 
 
DECLARO que o percentual de desconto acima indicado contempla todos os custos diretos e 
indiretos referentes ao objeto licitado
 
Atenciosamente, 
 
 

(Assinatura do representante legal da licitante e seu carimbo de, C.N.P.J. 
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do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial. Tabela vigente na data da 
al.anvisa.gov.br/listas-de-precos - edição mais atual da lista de preços 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

 
da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo,a contar do 

recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 

No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

NOME DO RESPONSÁVEL PARA ASSINAR CONTRATO/CARGO RG:
 E-mail pessoal: 

 Telefone: 

DECLARO que o percentual de desconto acima indicado contempla todos os custos diretos e 
indiretos referentes ao objeto licitado 

(Assinatura do representante legal da licitante e seu carimbo de, C.N.P.J. 
 

 
 
 

 
 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem judicial. Tabela vigente na data da 
dição mais atual da lista de preços 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo,a contar do 

No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

NOME DO RESPONSÁVEL PARA ASSINAR CONTRATO/CARGO RG: CPF: 

DECLARO que o percentual de desconto acima indicado contempla todos os custos diretos e 

(Assinatura do representante legal da licitante e seu carimbo de, C.N.P.J. obrigatório) 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º.
xxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua .............................., n.º..........., inscrita no CNPJ sob o 
n.º......................................, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. .............., portador
a empresa ......................................, com sede na Rua ..............................., n.º..........., na cidade 
de ................., Estado de .........................., inscri
denominado Contratada, representada neste ato por ..............................................., portador do 
RG n.º................., inscrito no CPF n.º............................, firmam a presente Ata 
preços, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo concernente à 
licitação na modalidade Pregão 
cláusulas e condições que regerão o presente instrumento em 
normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, 
subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às
1.  DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 
MEDICAMENTOS,conforme apurado no Pregão Eletrônico n.º 
 
2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM 
01 

(ampla) 
Medicamentos de “A” a “Z”, do 
CMED**, com percentual de desconto sobre 
de Venda ao Governo 

02 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
CMED*, com percentual de desconto sobre 
PF constante da 

03 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED**, 
Máximo de Venda ao Governo 
CMED 

04 
(excl. 

ME/EPP) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED*, 
Fábrica – PF constante da 

05 
(ampla) 

Medicamentos de “A” a “Z”, do 
Tabela CMED*, 
Fábrica – PF constante da 

 
2.2. Tabela De Referência e vigente durante toda a Ata de Registro de Preços: 
vigente na data da licitação. (
lista de preços publicada em 12/09/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º.     /2024 
xxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua .............................., n.º..........., inscrita no CNPJ sob o 
n.º......................................, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. .............., portador do RG n.º............., inscrito no CPF n.º................., e 
a empresa ......................................, com sede na Rua ..............................., n.º..........., na cidade 
de ................., Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o n.º................., doravante 
denominado Contratada, representada neste ato por ..............................................., portador do 
RG n.º................., inscrito no CPF n.º............................, firmam a presente Ata 
preços, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo concernente à 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º  _____/202x. As partes enunciam as seguintes 
cláusulas e condições que regerão o presente instrumento em harmonia com os princípios e
normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, 

se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.   

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 
MEDICAMENTOS,conforme apurado no Pregão Eletrônico n.º _______

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
MEDICAMENTOS 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Ético descritos na Tabela 
com percentual de desconto sobre Preço Máximo 

de Venda ao Governo – PMVG constante da Tabela CMED
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Ético descritos na Tabela 

com percentual de desconto sobre Preço Fábrica 
constante da Tabela CMED 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Genérico descritos na 
Tabela CMED**, com percentual de desconto sobre Preço 
Máximo de Venda ao Governo – PMVG constante da Tabela 

Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Genérico descritos na 
Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 

constante da Tabela CMED 
Medicamentos de “A” a “Z”, do tipo Similar descritos na 
Tabela CMED*, com percentual de desconto sobre Preço 

constante da Tabela CMED 

2.2. Tabela De Referência e vigente durante toda a Ata de Registro de Preços: 
vigente na data da licitação. (http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos 
lista de preços publicada em 12/09/2023.  

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

xxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua .............................., n.º..........., inscrita no CNPJ sob o 
n.º......................................, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo 

do RG n.º............., inscrito no CPF n.º................., e 
a empresa ......................................, com sede na Rua ..............................., n.º..........., na cidade 

ta no CNPJ sob o n.º................., doravante 
denominado Contratada, representada neste ato por ..............................................., portador do 
RG n.º................., inscrito no CPF n.º............................, firmam a presente Ata de Registro de 
preços, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo concernente à 

_____/202x. As partes enunciam as seguintes 
harmonia com os princípios e 

normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, 

 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE 
_______ 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

DESCONTO  
Tabela 

Preço Máximo 
Tabela CMED 

 

Tabela 
Preço Fábrica –  

descritos na 
Preço 

Tabela 
 

descritos na 
Preço  

descritos na 
Preço  

2.2. Tabela De Referência e vigente durante toda a Ata de Registro de Preços: Tabela 
 - edição mais atual da 
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2.3.  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes à esfera de governo do 
município de Itapirapuã Paulista
de registro de preços na condição de não participantes, observados os requi
no § 2º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021.
3.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
3.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo d
vigência da ata. 
3.5. As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei 
nº 14.133/2021, especificamente estabelecidos nos § 3º e § 4º do art. 86.
3.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de
 
4.  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a partir da última 
data da assinatura digital dos responsáveis na Ata de Registro ou 
Notificação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
4.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por interm
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 
4.5. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 (prorrogação), deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços.
4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
4.7. Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que ace
bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação ou que mantiveram sua proposta original
4.7.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrad
ata. 
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes à esfera de governo do 

Itapirapuã Paulista que não participaram do procedimento, poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os requi
no § 2º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
ecução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo d

As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei 
nº 14.133/2021, especificamente estabelecidos nos § 3º e § 4º do art. 86.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a partir da última 
data da assinatura digital dos responsáveis na Ata de Registro ou no Termo de Ciência e de 
Notificação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
titativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

sponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

O instrumento contratual de que trata o item 4.2 (prorrogação), deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços.  

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que ace
bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação ou que mantiveram sua proposta original 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrad
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes à esfera de governo do 
que não participaram do procedimento, poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos determinados 

A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
ecução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei 
nº 14.133/2021, especificamente estabelecidos nos § 3º e § 4º do art. 86. 

registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a partir da última 
no Termo de Ciência e de 

Notificação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

sponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
édio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

O instrumento contratual de que trata o item 4.2 (prorrogação), deverá ser assinado no 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os 
bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na 
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4.7.2. O registro a que se refere o item 4.7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente s
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
4.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e
4.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021.  
4.10. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
 
5.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
14.133/2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
5.2. O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro 
respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA acumulado no
a contar da proposta.  
 
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a re
do preço registrado. 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 
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O registro a que se refere o item 4.7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente s
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

r o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro 
respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA acumulado no

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a re

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
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O registro a que se refere o item 4.7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

r o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.  
Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

caput do art. 124 da Lei nº 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro 
respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA acumulado no período de 12 meses 

se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
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6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado,
e às entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, o
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
 6.4. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação aplicável e neste edital.
 6.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
 6.6. Se não obtiver êxito nas n
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
6.7. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado.
 6.8. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de re
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no p
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 6.4 desta Ata; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
 7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
 7.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poder
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação aplicável e neste edital.

lamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
egistrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 
O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no p

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 6.4 desta Ata; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poder
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

o órgão gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

bservado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação aplicável e neste edital. 

lamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de 

egociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
egistrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem 
gistro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 6.4 desta Ata; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
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 7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguinte
que devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.1. Por razão de interesse público;
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
se superior ou inferior ao preço registrado
 
8. DAS PENALIDADES 
8 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei nº 
14.133/2021) 
8.1. Comete infração administrativa a Detentora da Ata que praticar qualquer uma das 
condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.
a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços;
b) dar causa à inexecução parcial do contr
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços;
d) deixar de entregar a documentação exi
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convo
sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licit
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e con
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º da Lei nº 
14.133/2021); 
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste edital, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h, i, j, k e l do subitem acima deste edital, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais gra
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O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguinte
que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

se superior ou inferior ao preço registrado. 

 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei nº 

Comete infração administrativa a Detentora da Ata que praticar qualquer uma das 
condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

c) impedimento de licitar e contratar e; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º da Lei nº 

. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste edital, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021);

. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h, i, j, k e l do subitem acima deste edital, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
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O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei nº 

Comete infração administrativa a Detentora da Ata que praticar qualquer uma das 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços; 
ato ou da ata de registro de preços que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços ou não entregar a 

cado dentro do prazo de validade de 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º da Lei nº 

. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste edital, sempre que não se justificar a 

2021); 
. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h, i, j, k e l do subitem acima deste edital, bem como nas alíneas b, c, d, 
ve (art. 156, §5º, da Lei) 
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8.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 
Administração a promover a rescis
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
8.2.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021). 
8.2.6. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão s
com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº 14.133/2021).
8.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157 da Lei nº 14.133/2021)
8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Detentora da Ata, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
Lei nº 14.133/2021). 
8.2.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
8.3 - A aplicação das sanções realizar
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.4 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Públ
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
 
8.5 - As sanções de impedime
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
 9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1. DAS QUANTIDADES, DAS ENTREGAS, DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
E DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos e locais para entrega, 
recebimentos, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e, demais condições 
do ajuste, encontram-se defin
9.1.2. Os recebimentos provisório e definitivo dos produtos serão conforme disposto no art. 
140 da Lei nº 14.133/2021, e em consonância com as regras definidas no edital ou no Termo 
de Referência constante no Anexo I do edital.
 
10 - DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021)
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a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

 
A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º da Lei nº 

Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº 14.133/2021). 

. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157 da Lei nº 14.133/2021)

. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Detentora da Ata, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

la autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
9. CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. DAS QUANTIDADES, DAS ENTREGAS, DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

S DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos e locais para entrega, 

recebimentos, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e, demais condições 
se definidos no Termo de Referência constante no Anexo I do edital.

Os recebimentos provisório e definitivo dos produtos serão conforme disposto no art. 
140 da Lei nº 14.133/2021, e em consonância com as regras definidas no edital ou no Termo 

constante no Anexo I do edital.  

DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021)
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a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 

ão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  
b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º da Lei nº 

er aplicadas cumulativamente 

. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157 da Lei nº 14.133/2021). 

. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Detentora da Ata, além da perda desse valor, a 

judicialmente (art. 156, § 8º da 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

á em processo administrativo que assegure o 
se o procedimento previsto no 

as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
ica que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

nto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

9.1. DAS QUANTIDADES, DAS ENTREGAS, DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
S DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos e locais para entrega, 
recebimentos, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e, demais condições 

idos no Termo de Referência constante no Anexo I do edital.  
Os recebimentos provisório e definitivo dos produtos serão conforme disposto no art. 

140 da Lei nº 14.133/2021, e em consonância com as regras definidas no edital ou no Termo 

DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021) 
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10.1 - Os pagamentos serão feitos em favor do licitante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, mediante depósito bancário, após a realização 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela 
levando em conta os termos do Anexo I deste Edital (Termo de Referência).
10.2 - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correçã
monetária. 
10.3 - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA ATA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos 
da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente 
10.4 - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da realização dos serviços.
10.5 - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários 
deverão ser fornecidos pela DETENTORA DA ATA.
10.6 - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
vedada sua negociação com tercei
10.7 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 
nome do Banco e a respectiva Agência.
10.8 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus à Prefeitura. 
10.9 - O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de xx% 
(xxxxx) do valor da parcela devida, a ser ap
pagamento.  
10.10 - Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar 
certidões com vistas a comprovar a situação de regularidade com a Fazenda Federal, FGTS, 
CNDT e  Fazenda Estadual.
 
11. DA ANTICORRUPÇÃO
11.1. As partes comprometem
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 1º de 
agosto de 2013 e, no que lhe forem aplicá
a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 
Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) 
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção
4.410/2002; 
c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) 
Decreto n.º 5.678/2006. 
11.2. A detentora declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 
contidos na Lei nº 12.846/2013.
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Os pagamentos serão feitos em favor do licitante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, mediante depósito bancário, após a realização dos serviços no mês anterior, 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela 
levando em conta os termos do Anexo I deste Edital (Termo de Referência).

Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correçã

Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA ATA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos 
da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor.

Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da realização dos serviços.

O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários 
deverão ser fornecidos pela DETENTORA DA ATA. 

A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 
nome do Banco e a respectiva Agência. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 

 
O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de xx% 

(xxxxx) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até ao do efetivo

Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar 
certidões com vistas a comprovar a situação de regularidade com a Fazenda Federal, FGTS, 

l.    

11. DA ANTICORRUPÇÃO 
As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 1º de 
agosto de 2013 e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais:
a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 
Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000;
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) 

11.2. A detentora declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 

contidos na Lei nº 12.846/2013. 
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Os pagamentos serão feitos em favor do licitante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias 
dos serviços no mês anterior, 

acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela contabilidade, 
levando em conta os termos do Anexo I deste Edital (Termo de Referência). 

Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA ATA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos 

em vigor. 
Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da realização dos serviços. 
O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários 

A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
ros ou sua colocação em cobrança bancária. 

A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 

O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de xx% 
licado por dia de atraso até ao do efetivo 

Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar 
certidões com vistas a comprovar a situação de regularidade com a Fazenda Federal, FGTS, 

se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 1º de 

veis, os seguintes tratados internacionais: 
a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Decreto n.º 3.678/2000; 
(Convenção da OEA) – Decreto n.º 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – 

11.2. A detentora declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 
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11.3. A detentora se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciên
Lei nº 12.846/2013. 
11.4. A detentora, no desempenho das atividades objeto deste instrumento, compromete
perante ao Município a abster
legislação aplicável ao pres
12.846/2013 do art. 5º. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 
regulamentações, por parte da detentora, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa 
termos do Decreto nº 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis;
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.
11.5. A detentora obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e 
íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.
 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
12.1. As partes se compromete
necessários à execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a 
finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis 
sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei 
Geral de proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018), sob pena de incidência de multa 
por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do 
valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos.
12.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses 
constantes no art. 7º da Lei nº 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo 
titular; para cumprimento d
administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à 
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres, e nas demais condições constantes do artigo 7º da 
referida lei. 
 
13. DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA
13.1. O presente instrumento não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes, se for o caso.
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11.3. A detentora se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada 

11.4. A detentora, no desempenho das atividades objeto deste instrumento, compromete
perante ao Município a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 
legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 
12.846/2013 do art. 5º. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 
regulamentações, por parte da detentora, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa 
termos do Decreto nº 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis;
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 
se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e 

íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD  
12.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e 
necessários à execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a 
finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis 

ormação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei 
Geral de proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018), sob pena de incidência de multa 
por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do 

al do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 
12.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses 
constantes no art. 7º da Lei nº 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo 
titular; para cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador pela 
administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à 
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 

s congêneres, e nas demais condições constantes do artigo 7º da 

13. DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA 
13.1. O presente instrumento não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte. 

do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes, se for o caso. 

xxxxxxxx, xxxxxx de xxxxxx de xxx 
 

  GESTOR 

CONTRATADA 

    Testemunhas: 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

11.3. A detentora se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
cia quanto ao teor da mencionada 

11.4. A detentora, no desempenho das atividades objeto deste instrumento, compromete-se 
se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 

ente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 
12.846/2013 do art. 5º. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 
regulamentações, por parte da detentora, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa - PAR, nos 
termos do Decreto nº 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e 

m a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e 
necessários à execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a 
finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis 

ormação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei 
Geral de proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018), sob pena de incidência de multa 
por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do 

12.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses 
constantes no art. 7º da Lei nº 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo 

e obrigação legal ou regulatória pelo controlador pela 
administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à 
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 

s congêneres, e nas demais condições constantes do artigo 7º da 

13.1. O presente instrumento não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou 

do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)

CONTRATANTE: 
CONTRATADO: 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):
OBJETO:  
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s); 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas leg
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
 
LOCAL e 
DATA:_________________________________________________________________
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DADISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ. 67.360.438/0001-51 

Av.: Uriel de Oliveira César, 47 – Fone/Fax: (15) 3548
CEP.: 18.385-000 – Itapirapuã Paulista – São Paulo

e-mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br

ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)
 

 
 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

nsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

:_________________________________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
  
  

  
HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DADISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
  

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

    
    

    
  

  

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

e interessados estão cadastradas 
CadTCESP”, nos termos previstos 

no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

nsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

ais e regimentais, exercer o 

:_________________________________________________________________ 

  
  

HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
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Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
Pela contratada: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:  
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de 
ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e de interessados relacionados a proc
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso ac

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ. 67.360.438/0001-51 

Av.: Uriel de Oliveira César, 47 – Fone/Fax: (15) 3548
CEP.: 18.385-000 – Itapirapuã Paulista – São Paulo

e-mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br

  
  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

  
  

  
 

  
  

  
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
  
  

  
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
  
  

  
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:   

  
  

  
 

O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de 
ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

  

  

  
  

  

  
  

  

  
  

  

  
  

  

  
   
   

  

O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de 

por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

essos de competência deste Tribunal. Na 
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
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(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 
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(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
PREGÃO 

 
 
CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXX
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ: 
CONTRATO N.º XXXXXXX
 
As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e 
necessários à execução do presente INSTRUMENTO, única e exclusivam
com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas 
aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, mas não se 
limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n.º 13.709/
incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% 
(vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos.
 
As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos
garantidos e resguardados quanto:
 
I – a confirmação da existência do tratamento;
II – o acesso aos dados pessoais tratados;
III – a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados;
IV – a anonimização, o bloqueio
V – a portabilidade dos dados pessoais;
VI – a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o
compartilhamento de dados;
VII – informar as consequências da revogação do consentimento;
VIII – a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada.
 
As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições 
realizadas por titulares de dados, providenciando, de forma imediata, ou no máximo em 24 
(vinte e quatro) horas, justificando os motivos da demora.
 
E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) 
vias do mesmo teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo 
ato jurídico perfeito e representando o livre exercício da vontade das partes.
 

xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxx de 2024.
 
xxxxxxxxxxxxxx  
 Presidente   
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ANEXO VI  
 

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO N.º XXXXXXX 

As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e 
necessários à execução do presente INSTRUMENTO, única e exclusivam
com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas 
aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, mas não se 
limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n.º 13.709/
incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% 
(vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos.

As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos
garantidos e resguardados quanto: 

a confirmação da existência do tratamento; 
o acesso aos dados pessoais tratados; 
a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados;
a anonimização, o bloqueio ou a eliminação dos dados pessoais; 

a portabilidade dos dados pessoais; 
a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o

compartilhamento de dados; 
informar as consequências da revogação do consentimento; 
a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada.

As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições 
realizadas por titulares de dados, providenciando, de forma imediata, ou no máximo em 24 

e quatro) horas, justificando os motivos da demora. 

E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) 
vias do mesmo teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo 

epresentando o livre exercício da vontade das partes.

xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxx de 2024. 

  xxxxxxxxxxxxx 
          Contratada  

ITAPIRAPUÃ PAULISTA 

Fone/Fax: (15) 3548-1115 
São Paulo 

mail: licitacao@itapirapuapaulista.sp.gov.br 

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e 
necessários à execução do presente INSTRUMENTO, única e exclusivamente para cumprir 
com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas 
aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, mas não se 
limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n.º 13.709/2018), sob pena de 
incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% 
(vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 

As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos dos titulares estarão 

a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados; 

a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o 

a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada. 

As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições 
realizadas por titulares de dados, providenciando, de forma imediata, ou no máximo em 24 

E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) 
vias do mesmo teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo 

epresentando o livre exercício da vontade das partes. 


